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Prefácio


			Fui honrada com o convite para escrever um prefácio para esta obra da Professora Dra. Maria Auxiliadora Azevedo Coutinho e Castro.


			Fico imaginando por onde iniciar. Prefaciar é um espaço privilegiado, reservado àqueles que sabem mais. É o momento de apresentar os novos conhecimentos contidos no interior da obra. Sinto-me incomodada, pois não parece o meu caso. Tento alinhavar algumas ideias que nascem das leituras de prólogos de outras obras que habitam minhas estantes. O resultado continua pouco satisfatório. 


			Recorro a significação. Que sentido tem o prefácio de uma obra? “...discurso ou advertência, geralmente breve que antecede uma obra escrita”, diz o Aurélio dicionário; “Texto colocado no começo de um livro e que serve para apresentá-lo ao leitor”, orienta o petit Robert. À vista disso, concluo que um prefácio deve ser claro e curto, sob pena de em caso contrário, induzir os leitores à desistência do texto.


			Borges gostava e escreveu muitos prefácios. Às vezes, pelo simples fato de ter algo interessante a dizer e que termina por acrescentar muito ao livro. Quase sempre em uma página não menos fascinante, faz uma crítica lateral ao livro, que quase adquire vida própria. Outros, como Pablo Neruda, escrevem prefácios simplesmente por amizade pessoal e afinidade. Dele me aproximo ao aceitar fazer este prefácio.


			Creio que o texto começou a existir a partir dos encontros e conversas entre professores e estudantes de Cáceres-MT. Lá se vão muitos anos, desde que participávamos, a Professora Maria Auxiliadora, a quem peço licença para chamar de Dora, e eu; de debates e discussões embaixo das mangueiras carregadas nos quintais cacerenses. Ao mesmo tempo, ali ao lado, piraputangas e mandiocas eram preparadas no fogo de chão para matar a fome do grupo, enquanto as ideias fervilhavam e eram expostas, para a alegria de Carlos Maldonado, o Reitor, animador e agregador de potencialidades. A Universidade Estadual de Mato Grosso expandia-se naquela fronteira, ocupando os vazios e organizando o caos, este foi o DNA da UNEMAT. Do pequeno grupo de recém-formados professores, motivados por uma visão inteligente e vibrante, fluíam as ideias livres e ilimitadas norteadas pela certeza de um mundo e futuro melhor a ser construído.


			Dentre tantas ideias nascidas naquela singularidade, escolho uma: a fronteira no extremo Oeste do Brasil, que já possuía uma história longa, vibrante, diversa e rica. A multiplicidade de povos que se estabeleceram por longos anos era o caldo criativo para as histórias e fantasias populares contadas nas mesas de bar, na praça que margeava a esquerda daquele rio Paraguai. A riqueza criativa parecia imensa. 


			E foi ali, na margem esquerda do rio que decisões foram tomadas: Vamos enfrentar os fantasmas de Descalvados. Vamos encarar as centenas de almas que por lá ficaram.


			“Mamandos e caducandos” trazidos de terras bolivianas, paraguaias e cearenses eram os trabalhadores na produção da proteína de carne que mataria a fome de poloneses-proletários empregados nas minas de carvão, nas montanhas das Ardenas-Bélgica. As margens daquele rio Paraguai escondem fantasmas, histórias e fantasias, mas a margem direita parecia ainda mais fantástica. Poderosos ali se aninharam na caça ao “baguá”, na descoberta do seringal e de possíveis minérios preciosos. Não foram poucos os que se aventuraram por entre aquelas margens na busca do que se ouviu falar, do que contavam.


			Era preciso crer.


			Tomamos a chalana e partimos ao encontro da margem direita. 


			De Descalvados nasce o NUDHEO: os dois andares da habitação ligados por uma escadaria em filigrana inglesa, a capela com imagens em tamanho natural, o prédio da fábrica com os restos do maquinário importado, o conjunto de casinholas dos trabalhadores, os escritórios, o telégrafo e a escola formavam o conjunto do que fora um dia a grande charqueada de Descalvados.


			Os cemitérios, sem mais, revelavam a vida que existira e que desaparecera. Restavam apenas dois grandes túmulos. Maspelo chão do que se tornara um pasto, havia muitas plaquetas de latão inscritas “aqui yace...” assim mesmo em castelhano. Não havia sinal de vida presente. Tudo ali significava tempos passados. Máquinas quebradas, telhas de folhas de flandres sacudindo ao vento, como sepedissem ajuda e socorro.


			O rio, o Paraguai, corre imenso em sua dignidade de única fonte de vida naquele pedaço de Pantanal, mas a grandiosidade arquitetônica de Descalvados impressionou os navegantes. Logo depois da curva do rio, na margem direita, retroagimos ao século XIX,“- Leopoldo, je suis lá!!!!”, explodiu o Doutor Edy Stols de Leuven, lembrando do passado belga de tudo aquilo.


			A vida mudara para outra margem, a do rio Jauru. Em um “acampamento”, encontramos o Sr. Luiz Lacerda, ele fora o último dos capitães generais da fazenda. Após a nacionalização das terras de fronteira ordenada por Getúlio Vargas, o Sr. Lacerda, que era apenas um dos arrendatários, foi aos poucos readquirindo outros lotes. Formou um novo império que pôde chamar de seu. 


			Em seu poder, ele guardou uma preciosidade. Quase intacto, ali estavam os arquivos documentais de Descalvados; por anos e anos, registraram contratos, correspondências, movimentos portuários, movimento do armazém, dos navios e aviões, enfim, a vida vivida naquelas paragens. Eram centenas de caixas contendo livros e fotografiasque cobriam um período de pelo menos 40 anos de sua propriedade. Constituíam referências, o fio condutor e a amarração das ocorrências, convergência de uma multiplicidade de sonhos, desejos e o nó em que os efeitos se produziam e reproduziram.


			Curiosamente, aquele senhor de terras registrou tudo e doou oficialmente, com escritura em cartório “para uma Instituição de respeito”. Ele sabia do valor daqueles documentos históricos. Já não vivia na sede da fazenda Descalvados, deixada por herança para a família, mas guardara consigo no “acampamento” onde agora residia, todo o arquivo da velha charqueada. 


			Por sugestão da Professora Maria Auxiliadora, Luiz Lacerda confiou e doou todo o acervo para a Universidade Estadual de Cáceres. Este foi o gérmen do Núcleo de Documentação Escrita e Oral – NUDHEO da Universidade do Estado de Mato Grosso, ligado ao Departamento de História. 


			Em um processo contínuo, outros arquivos foram compondo o núcleo inicial. Assim, por exemplo, o conjunto dos documentos pessoais e correspondências do americano Alexander Solon Daveron, biólogo e patologista, companheiro de viagem do Presidente Theodore Roosevelt em suas aventuras pela Amazônia. Daveron nunca voltou para os Estados Unidos. Permaneceu pelo resto da sua vida em Cáceres, registrando a natureza, cartografando território, enfim, fotografando as originalidades percebidas pelo seu olhar agudo e seletivo. Todo este material, por muito tempo, estivera esquecido na residência construída por ele à beira do rio. Seguramente, esta coleção, ainda hoje, dialoga com a coleção Roosevelt do Museu de História Natural de Nova York.


			O NUDHEO é um centro de memória que se destaca ainda por guardar mais sete fundos, arquivos de grande importância para a trajetória historiográfica da fronteira Oeste do Brasil. Por iniciativa de Reys Maldonado, foram ali acolhidos uma parte do arquivo do 2º Batalhão de Fronteira, parte do arquivo da Polícia Militar, do Fórum de Cáceres e também da própria Universidade Estadual de Mato Grosso, tornando-se um riquíssimo laboratório para o curso de História.


			Práticas jurídicas de libertação: neste trabalho, a professora Dra. Maria Auxiliadora mergulha mais profundamente na investigação. Colhe a memória contida nos documentos jurídicos disponíveis e elege um dos mais complexos aspectos da historiografia social daquela região, ou seja, as relações entre escravizados e escravizadores.


			Em especial, ela privilegia aquelas “práticas jurídicas de libertação utilizadas na fronteira Oeste do Brasil, ao longo da segunda metade do século XIX, pelos escravizados, a fim de alcançar a emancipação frente aos seus escravizadores”. A escravidão, neste período, sofria constantes reveses, de maneira especial em função da proibição internacional do tráfico humano. Na prática, sobretudo, as normas jurídicas nos recônditos deste Brasil profundo atuavam como instrumentos de sobrevivência e perpetuação do escravismo. A autora procura capturar certas relações sociais, econômicas jurídicas e pessoais, estabelecidas entre escravizados e “seus senhores” para sobreviverem no universo da transição para o trabalho livre.


			Ela ausculta instrumentos jurídicos de alforria nos relatos dos documentos cartoriais, delegacias e tribunais, contratos de trabalho com vistas à emancipação e escrituras de liberdade. Percebe as relações assimétricas entre os poderes e, convicta de que a arena jurídica não é neutra, expõe o que sempre fora: um espaço de lutas. 


			A elite mercantil e os latifundiários agroexportadores viviam na segunda metade do século XIX, diversas situações angustiantes, quando um considerável número de homens e mulheres escravizados, até então vistos como “seres coisificados e destituídos de identidade”, executaram projetos individuais de liberdade e promoverm a mudança de seu status individual de escravo para liberto. 


			O liberalismo brasileiro, reflexo dos interesses e do modus operandi dos grupos nacionais agroexportadores dominantes na política nacional, reivindica mesmo por improbidade a tutela do Estado Nacional e a manutenção da escravidão. 


			Dra. Auxiliadora convoca suas próprias emoções ao escrever que “o que resta de fascinante ao realizar estes estudos da legislação, formas jurídicas operacionalizadas e os fatos ali documentados, consiste em deparar com o esqueleto de uma conjuntura passada. É quase como reanimar um corpo, soprando vida a um ser abstrato, subjetivo, com seus traumas e dinâmicas identificadas no exato momento em que pelejavam para tutelar seus principais valores ou no instante dos seus amores e conflitos”.


			Finalmente, retornemos às margens deste conhecimento exposto nas páginas que se seguem.


			A profundidade do trabalho fica transparente, quando, em um lance de ousadia, deparamos com o estudo de caso em que uma idosa escravizada, Joaquina Malheiros, experimenta a travessia da fronteira pela liberdade, com uma ação Civil de Liberdade com vistas à legalização de sua alforria.


			Embora em minoria numérica, as mulheres constituíram a maior parte dos casos de alforria. Mais que escravizados domésticos, velhos ou inválidos, as escravizadas mulheres, por razões profundas, acreditavam e desejavam a liberdade, embarcando nas alternativas de alforrias. Joaquina Malheiros, portanto, pode ser tomada como um caso emblemático. 


			As fronteiras da Lei e sua aplicação também foram utilizadas em situações de (re)escravização, como a história do liberto Januário em que um “arranjo legal de sujeição” resultou numa perseguição atroz desferida por quem assumira a condição de “seu senhor”.


			Ambas as histórias encontram na arte os espelhos do sofrimento humano. Assim, Joaquina teve seu duplo retratado na personagem Bertoleza, por Aluísio de Azevedo no romance O Cortiço, publicado em 1890, refletindo o profundo sofrimento dos escravizados na cidade do Rio de Janeiro.


			Já o desespero da (re) escravização traz semelhanças com a dor e a agonia do liberto Januário, na obra autobiográfica do escritor americano Solomon Northup, 12 Anos de Escravidão, publicado em 1853. Nascido livre, em Nova York, no ano de 1841 o futuro escritor foi vítima de um sequestro por mercadores de pessoas, torturado, humilhado e vendido como escravizado por 12 anos no Mississipi. Resgatado, escreveu e publicou sua história. Passou o resto da vida militando pela causa abolicionista, e, 160 anos depois, Steve Mcqueen transformou tudo em filme de sucesso. Ficção e realidade se confundem nesses casos basilares. 


			Bertoleza e Joaquina, Januário e Salomon se encontram nas fronteiras da (des)humanidade. 


			A escravização perversa ainda hoje insiste em ressurgir; brota e regurgita no interior das relações sociais, econômicas e políticas contemporâneas como novas cepas de violência física e/ou simbólica.


			Maria Inês Guimarães Portugal


			Professora Adjunta aposentada – UFMT


		




		

			
Introdução


			Curiosos a respeito do funcionamento do Estado liberal escravista no Brasil oitocentista e dos institutos jurídicos que possibilitaram a sua manutenção, iniciamos uma investigação em arquivos históricos sobre as negociações relativas a pessoas escravizadas na fronteira oeste do Império para conhecer seu o emprego e sua relação com a perenidade da escravidão no Brasil. Nas lições de Parron (2015), acercamo-nos da ideia de que a ingerência do Estado foi fator determinante na estabilização entre a defesa dos interesses econômicos internos e a oposição internacional ao tráfico e à escravidão humanos.


			É necessário colocar na pauta dos estudos sobre escravidão, não somente a vontade política e a forte ação do Estado Nacional, mas entendê-lo como principal concentrador dos recursos materiais, humanos e simbólicos, numa proporção muito superior à dos mais poderosos indivíduos, ou empresas. A escravidão moderna brasileira sobrevive, no decorrer do século 19, mediante intervenção coercitiva da ordem pública para utilização da força de trabalho do escravizado. O Estado foi o ente capaz de gerar equilíbrio entre a economia mundial que ele não dominava e a vida social, política e cultural, que se levava nos limites da jurisdição que ele administrava (PARRON, 2015, p. 24).


			No transcurso do século XIX, em especial na segunda década de 1800, o Estado Imperial brasileiro sofreu uma transformação gradativa da sua estrutura jurídica, fenômeno motivado pela manifestação dos interesses da burguesia mercantil que se alojou paulatinamente no centro no poder, arranjando-se entre as forças políticas que já eram estabelecidas desde o período colonial. Foi construído um acomodamento sem ruptura política abrupta entre a burguesia mercantil e os latifundiários agroexportadores. Essas duas forças, instaladas no poder legislativo, no exército, no poder judiciário e nos ministérios do Império, fizeram frente aos ataques internacionais, cujos eventos pleiteavam formas de pressões visando o fim da escravidão, a exemplo das coibições dos países liberais liderados pela Inglaterra contra o tráfico humano. No Brasil, as alterações legislativas internas tendiam a delongar a abolição geral e garantir fôlego aos negócios embasados na exploração da mão de obra escravizada – um fenômeno que contribuiu para a longevidade do sistema por meio de atuação política garantidora de medidas legislativas na esfera do Estado.


			Embora as alforrias indenizadas, graciosas e coartações existissem muito antes da formação do Estado nacional no Brasil, foi durante meados do século dezenove  detectamos alterações na legislação para consentir esquives legais de dupla operacionalidade; ao tempo em que a legislação ampliava as possibilidades individuais de libertação, tutelando a obtenção de alforria individual de escravos, fornecia meios para perpetuação do sistema escravista geral mediante  atos que se diziam parte de uma “abolição gradual” e, seguidamente, permitiam a realização de acomodamentos legais no aparelho jurídico do Estado. Assim, “revelaram as melhores respostas possíveis que os escravistas encontraram no quadro de forças que atuavam para enfrentar o cenário global” (PARRON, 2015, p. 12). O contexto jurídico, político e econômico que permitiu a ocorrência das situações analisadas neste trabalho foi um considerável número de homens e mulheres escravizados que executaram projetos individuais de liberdade, promovendo a ruptura e a mudança de seu status individual de escravo para liberto.


			Para orientar a leitura e transcrição dos documentos, optamos por uma análise na qual os fatos históricos não aparecem de maneira aleatória nem são enquadrados por leis imperativas. Além disso, buscamos diálogo com as propostas de E. P. Thompson (1981), atentando-nos para uma interpretação documental capaz de perceber, registrar e historiar a vida material e cotidiana. Muito embora a sociedade estivesse disposta em classes, uma verificação cuidadosa da documentação revelou outros organismos incluídos na composição social, uma ótica que valoriza a narrativa de pessoas que realizaram desejos e vontades pela atuação de sua consciência, assim como um ser social que contempla a realidade e nela atua, considerando especialmente princípios de alteridade. Pode-se dizer que


			Entender um processo histórico é buscar, por meio das evidências históricas, apreender como homens e mulheres pensaram e agiram sob determinadas condições: estamos falando de homens e mulheres, em sua vida material, em suas relações determinadas, em suas experiências obtidas nas relações, e em sua autoconsciência a partir dessas experiências. Por relações determinadas, indicamos as estruturadas a partir de classes, dentro de formações sociais particulares. Pensamento e ser habitam um único espaço que somos nós mesmos. Mesmo quando pensamos, também temos fome e ódio, adoecemos ou amamos, e a consciência está misturada ao ser; mesmo ao contemplarmos o real, sentimos a nossa própria realidade palpável (THOMPSON, 1981, p. 27).


			Realizamos uma leitura e, posteriormente, uma análise, evitando as concepções metodológicas e opiniões cujo modelo resultasse em descrições impessoais sobre conjunturas; adotamos esquivar-nos das análises que destinassem para alguns segmentos ou classes um acaso definido e evocamos o que aconteceu ao longo das disposições pré-estabelecidas. Cada momento histórico também teve o seu momento presente; nessa aspiração, buscamos retirar do silêncio alguns indivíduos até então ausentes e revelá-los, colorindo suas conexões, escolhas, dificuldades e principalmente a forma como protegiam suas conquistas. Lembramos que, no entendimento filosófico de Bauman (2005), as práticas intelectuais que revelam a identificação individual são, em especial, um delicado exercício de diferenças. Assim, visitamos cercanias e esboços que ainda não haviam sido delineados e resistem incógnitos sob sombras: o que resta de fascinante ao realizar estudos da legislação, formas jurídicas operacionalizadas e os fatos ali documentados é esbarrar no esqueleto de uma conjuntura passada. É quase como reanimar um corpo soprando vida a um ser abstrato, subjetivo, com seus traumas e dinâmicas identificados no exato momento em que pelejava para tutelar seus principais valores, ou no instante dos seus amores e conflitos. Destacamos, principalmente, os espaços conquistados individualmente no mundo por todo sujeito. Assim, justificamos a escolha por descrever os fatos vistos por baixo.


			“Toda prática de recognição e identificação exercita a diferença, uma vez que analisa a rota em que sentidos tomam contornos, e formas são construídas, por outro lado, feitos são desvendados, ainda que não tenham sido previstos por modelos de identidade estabelecidas, mas resistem, envoltos no mistério ou no esquecimento. Ao afirmar ser tarefa indissociável a espacialização e identificação do mundo material e do contexto em que se ambientaram os indivíduos, pois assim como o hoje, o ontem também; real e complexo, repleto de conjunturas ainda por serem reveladas, apontando-nos uma única certeza; foi apto para a sobrevivência. No centro da visão de Simmel, e portanto no seu mundo e da compreensão que ele tinha de seu próprio lugar nesse mundo sempre esteve o ser humano indivíduo – “considerado portador de cultura e um ser geistig maduro, agindo e avaliando no controle total dos poderes de sua alma e ligados aos outros seres humanos na ação e no sentimento coletivo”. (BAUMAN, 2005, p. 21).


			Nessa ótica, faz-se necessária a explanação introdutória de um conceito de escravidão encontrado na lente metodológica de Lara (1995), que esclareceu uma conjuntura mais realista da escravidão moderna. Para ela, a dominação geral de um modo de produção cogente e violento não impediu a vivência cotidiana de enfrentamentos, acomodações e resistências, que ainda não estão totalmente desvendadas, muito mais pelas suas inúmeras formas e alteridades que pelos numerosos estudos que já foram sobre o tema dedicado.


			Os homens, através de suas práticas cotidianas, costumes, lutas, resistências, acomodações e solidariedades, de seus modos de ver, viver, pensar e agir, construíram o que, no final das contas, chamamos de “escravidão moderna”. (LARA, 1995, p. 47).


			Lara (1995) esclarece a respeito da chegada ao Brasil dos operários europeus em substitutivo ao mundo da escravidão, mencionando em especial sobre a historiografia da transição da mão de obra escrava para o trabalho livre. O juízo da autora mostrou a ocorrência da supressão do cotidiano dos negros escravos ou dos libertos na história social do trabalho no Brasil, “[...] como se todas as atividades de produção e geração de riquezas dos séculos anteriores tivessem sido realizadas por seres coisificados e destituídos de identidade.” (LARA, 1995, p. 47). Avaliando os modelos interpretativos da historiografia deste tema, salientamos que as versões históricas que porventura se apresentem desarmonizadas, entre o esforço despendido pelos escravizados e o resultado do seu mundo e realidade, tornam-se uma história seduzida pela ruptura e excludente da presença e da importância do esforço dos negros escravizados e dos negros libertos na construção do mundo material e social. Reconhecendo a importância dessa lição, quando pesquisamos relações mais abrangentes do comportamento humano em seu próprio momento ou ambiente com a devida atenção. Nesse intento, buscamos sustentar metodologicamente este trabalho em exemplos que absorvem a ideia de classe social como uma metaidentidade, valorizando atitudes de escravizados com objetivo de alcançarem a liberdade por meio da utilização dos instrumentos jurídicos liberais de libertação individual, construindo uma realidade específica para si e para a sociedade brasileira oitocentista.


			O Direito vem sendo utilizado ultimamente no Brasil como um aliado de estudos históricos, sobretudo quando nos atemos ao século XIX, por meio de um olhar mais qualificado sobre aspectos da escravidão brasileira e sobre a edificação do Estado. A História Social do Direito encontra subsídios teóricos e historiográficos nas obras de E.P. Thompson, Bourdieu, Grossi, Lara e outros pensadores. Na esteira desse pensamento, as abordagens sobre escravidão se expandiram mediante pesquisas focadas nas condutas que eram utilizadas pelos cativos, pelos senhores e demais agentes. Dessa forma, operadores do Direito, escravizados e senhores, não necessariamente em conjunto, manejaram os institutos jurídicos estatais de controle da escravidão, ora pela manutenção da escravidão, ora a serviço da liberdade. Porém, somente era possível fazê-lo atendendo a demandas objetivadas:
 “A premissa básica, que justifica a história do Direito a partir de seus atores principais, é a análise comportamental dos mesmos quando atuam nas relações sociais e pessoais.” (LARA, 1995, p. 46). A autora apresentou uma opção que revelou o papel de advogados, juristas, juízes e partes que por razões diversas se envolveram em litígios sob o escudo da Justiça. Tal afirmação induz a aposta nas teses em que o Direito, apesar de exercer uma função classista, apresenta outros muitos atributos e facetas, atuando como instrumento de mediação e de liberdade, que, ora sim, ora não, poderiam proporcionar desiderato diverso daqueles previstos pelo segmento que supostamente o manuseava. O sentido do discurso jurídico encontra-se com o diálogo do historiador social, historiador do Direito e jurista, se inserindo na rede social, mostrando que a longa duração é o tempo natural do Direito, e confirmando na sua superfície uma faceta fundada em profundas raízes. Na forma que descreve Grossi:


			Um diálogo que deveria ser uma recuperação do jurídico. Nele, encontramos a convicção de que o Direito é uma das tramas que naturalmente se inserem no tecido de uma sociedade. A sutileza partidarista do advogado, a construção fictícia do doutor, a lei insensata do tirano são a máscara simiesca do Direito, são a sua epifania aberrante e monstruosa, que nada tem a compartilhar com o harmônico ordenamento do social radicado no costume e nos seus valores, a quem o Direito entrega o seu vulto mais autêntico. A longa duração é o tempo real do Direito porque é o tempo dos estratos profundos, do nível mais estável, em que o ius tem as suas raízes, em que a ação é o movimento imóvel das geleiras, em que se fundam valores, costumes, mentalidades. (GROSSI, 2009, p. 26).


			A leitura e análise dos documentos e dos fatos utilizados para a construção desta tese considerou visualizar alguns aspectos da retenção e conquista da liberdade que foram além da Carta de Alforria. Existiram dificuldades em se manter livre frente ao regime geral de escravidão, pois ocasionavam amiúde a escravização ilegítima e o cativeiro indevido – situações reais e possíveis resultantes da convivência de paradigmas legais concorrentes no mesmo arcabouço jurídico e circunstâncias que emergem por meio da leitura dos documentos oriundos dos arquivos dos Tribunais, fóruns, delegacias, cartórios etc. 


			Os documentos originários da estrutura administrativa e judicial da província de Mato Grosso retratados foram cartas de liberdade, contratos de trabalho com vistas à alforria, coartações, ações civis de liberdade, processos criminais e inquéritos policiais, reunidos em Livros de Notas de Cartórios e arquivos do Poder Judiciário dos anos de 1850 a 1889. Parte da documentação utilizada, em especial ações de liberdade e processos judiciais, já se encontra em domínio público e está disponível no Núcleo de Documentação Escrita e Oral (NUDHEO) do Departamento de História da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), no fundo denominado “Poder Judiciário”. Complementarmente, investigamos a documentação disponível no Arquivo Público de Mato Grosso (APMT), mais especificamente no Fundo Tribunal da Relação, antiga denominação dos Tribunais de Segunda Instância do Império do Brasil e, ainda, nos Relatórios de Presidentes de Províncias e em jornais de circulação naquele período, os dois últimos itens atualmente disponíveis na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional.


			Ao abordar a legislação oitocentista brasileira, revelou-se que ela esteve voltada concorrentemente tanto para a escravização quanto para a libertação gradual. Os aspectos práticos e aplicativos da lei de 1831 (Lei Feijó), que proibiu o tráfico negreiro em território brasileiro; da lei de 1850 (Lei Euzébio Queiroz) e do Decreto Imperial n. 5.135 de 13 de novembro de 1872 (aplicação da Lei do Ventre Livre) tiveram seus efeitos reais em ações de libertação, cartas de alforria e contratos de trabalho com fins de liberdade. Mas tanto a alforria, quanto o nascimento de “ventre livre” e outras conquistas obtidas no âmbito legal, com garantias subjetivas genéricas, nem sempre asseguraram que a população africana e seus descendentes escravizados obtivessem benefícios e uso material imediatos das previsões legais. Para alcançá-las e desfrutar de suas garantias, se fazia necessário positivar as demandas jurídicas, além de sobreviver no cotidiano de enfrentamento de barreiras que limitavam o acesso à Lei. Posteriormente, limitavam a qualidade jurídica alcançada pelos libertos em geral. Em algumas situações descritas aqui, registramos obstáculos ao deslocamento, à prestação de serviços e aos registros dos filhos livres de escravizadas, uma vez que nem sempre fora possível o pleno exercício de determinadas liberdades sem que alguma atitude fosse necessária por parte do Estado. Conforme já foi descrito na bibliografia:


			Alguns, mesmo depois de livres, se conservavam por escolha ou constrangimento sob a tutela e obediência de alguns “protetores”, repartindo com os que ainda estavam escravizados, uma prolongada e persistente rotina de trabalho. (PINHEIRO, 2013, p. 32).


			Lembramos mais uma vez que as relações históricas foram construídas passo a passo, dia a dia, pela ação das pessoas que viveram numa oscilação permanente em busca de adaptações e reafirmação de posturas, num complexo choque entre as diferenças e o confronto das capacidades pessoais dentro de microscópicos espaços de poder. Dessa forma, temos a intenção de mostrar neste trabalho algumas relações travadas entre senhores e escravizados e problematizadas como o resultado das pelejas e interesses de senhores, interesses dos escravizados e do Estado que repartiram a condição de sujeitos históricos. Juntos, eles arquitetaram as relações pessoais partindo de suas experiências, enquanto elementos que compunham o tecido de sujeição, dominação e exploração que sustentou a produção da sociedade escravista do século XIX. Ao adotar a hipótese de considerar como elemento histórico o comportamento e as atitudes individuais dos cativos e seus senhores, devemos necessariamente apresentar os traços indeléveis da existência das pequenas porções de liberdade e sua sobrevida, na forma que o sistema escravista impunha. Mostrá-las individualmente é uma maneira elementar de valorização daqueles que anonimamente contrastaram – mais do que isso, se destacaram –, do anonimato num sistema geral de escravidão. Para isso, consideramos a opinião de Genovese (1980), que conceitua escravidão como “[...] o esforço dos negros para sobreviverem tanto em nível intelectual quanto físico e construírem um mundo aceitável para si e para seus filhos no escopo de um estreitíssimo espaço vital de uma dura adversidade.” (GENOVESE, 1980, p. 12).


			O preâmbulo da nossa iniciativa teve como referência historiográfica identificadora das características demográficas da população alforriada do Império os dados elaborados por Gorender em 1978. Naquela oportunidade, o autor traçou um importante desenho dos libertos no Brasil, cuja configuração mostrou a existência de um padrão resultante da obtenção das emancipações. Nele, as alforrias onerosas foram as mais utilizadas, seguidas das gratuitas condicionais, e depois de uma proporção relevante de alforrias gratuitas incondicionais. 
A maior incidência de alforriados ocorreu entre escravizados urbanos, os quais se sobrepunham aos alforriados moradores de áreas rurais; além disso, eram mais frequentes nas fases de depressão econômica e menos frequentes nas fases de prosperidade. Havia maioria de mulheres entre os alforriados, embora fossem minoria entre os escravos. Outra característica descrita por Gorender 1978 foi o elevado número de alforriados entre os escravizados domésticos, destacando-se a supremacia dos pardos sobre os pretos e, ainda, um proeminente percentual de velhos e inválidos. De todo, somente depois da abertura e do desvendamento dos documentos jurídicos e, principalmente, uma minuciosa avaliação nos dados estatísticos do censo demográfico de 1872, foi possível conhecer melhor e mais esmiuçadamente a quantidade de livres e libertos e de escravizados, bem como alguns detalhes sobre a prática de alforriar; isto é, das negociações de liberdade, suas formas e as condições utilizadas pelos escravos e pelos senhores. Mesmo com o recorte temporal do trabalho demarcado por uma documentação produzida entre os anos de 1850 a 1889, guardamos referências das circunstâncias políticas e a vigência de legislações de anos anteriores, certos de que, para a compreensão do processo normativo, o tempo é uma ficção. O Direito posto é o Direito pressuposto, cuja temporalidade é relativa. Para uma melhor apresentação dos resultados da pesquisa e com propósito apenas organizacional do trabalho, focamos nossas reflexões e o resultado das observações numa apresentação que foi distribuída em cinco capítulos. 


			O capítulo, sobre a Fronteira, reuniu as informações geográficas, econômicas e populacionais do oeste brasileiro no século XIX. Asi nformações estão organizadas em três subdivisões, nomeadas como Territorialização e dominação, com foco nos limites geográficos e no desenvolvimento histórico das linhas demarcatórias entre o Império do Brasil e República da Bolívia; Fronteiras – O limite da soberania,uma discussão sobre abordagens conceituais do tema; e Os limites a oeste – Brasil e Bolívia.Nesse capítulo, dialogamos conceitualmente com as proposições de Haesbaert (2004), justificando os modos de assimilação do espaço geográfico e perímetros dos territórios pelos distintos grupos humanos. Modernamente, o território se transformou num delimitador de poder político e identidade cultural, um encontro da territorialização e da desterritorialização. As questões que Haesbert inspira, com aplicação na geopolítica, explicam os abalizados métodos de desterritorialização, ampliando o entendimento sobre apropriação territorial. 


			Outro capítulo tratou da formação populacional da fronteira oeste, iniciando com o subtítulo Sobre a composição populacional da fronteira oeste. Ali, agrupamos dados a respeito da ação lusitana para a atração da população indígena e as abordagens historiográficas regionais que explicaram a entrada e a permanência da população escravizada na província de Mato Grosso.


			Subsequentemente, exploramos o Censo de 1872: condições e critérios, uma análise do Censo Demográfico Imperial do Brasil de 1872 que contou com esclarecimentos sobre as características da população que ocupava os limites territoriais do Império a oeste, quando de sua reconfiguração pós-Independência, época que, a fronteira entre Brasil e Bolívia foi privilegiada politicamente como importante fator de soberania nacional. As fontes estão disponíveis no Núcleo de Pesquisa em História Econômica e Demográfica do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas Gerais (CEDEPLAR/UFMG) e datam de janeiro de 2012, nas informações completas do Censo Demográfico Imperial do Brazil de 1872.


			A política implantada para determinar as fronteiras do Império Brasileiro no Oeste deparou-se com os interesses preexistentes de vários atores que ali já residiam, como os diversos povos indígenas, muitos escravos, escravos fugidos, criminosos perseguidos, colonizadores, ribeirinhos, entre outros que se situaram no espaço fronteiriço instituindo regras para se adequarem à sobrevivência. Sobre a política de ocupação específica da fronteira oeste, a inspiração nasceu da afirmação de Sposito (2006), quando asseverou que a “[...] ocupação dos extremos do Brasil só estabeleceu uma aproximação com a Corte através da política expansionista da cafeicultura e das ferrovias em direção ao Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.” (SPOSITO, 2006, p. 16). Cabe advertir, no entanto, que a autora ensina, que em relação ao oeste, “[...] restou um processo intenso de conflitos com as populações indígenas que durou até o século XX.” (SPOSITO, 2006, p. 16).


			No capítulo; sobreA História Social Do Direito e a Escravidão Moderna, abrigamos aspectos da evolução dos institutos jurídicos que resultaram na sustentação da escravidão moderna que o Brasil conheceu, acreditando que o direito, por meio da aplicação de seus institutos, não se exaure na superfície da sociedade; pelo contrário, podemos imaginá-lo como um espigão originário das profundezas da ordem social, com elementos elaborados em estreita conexão com o comportamento humano, tutelado e organizado através das formas jurídicas. Muitas delas são os instrumentos jurídicos utilizados nas negociações e nos litígios sobrepostos na documentação proveniente da estrutura administrativa e jurídica do Império. 


			Nessa sequência, temos o capítulo, denominado PráticasInstitucionais de Liberdade. Nele, colocamos em destaque a análise individual dos tratos comerciais institucionalizados em cartórios, fóruns, delegacias e tribunais durante demandas judiciais, negociações, coartações e contratos de trabalhos com fins de liberdade. Esta documentação foi tabulada e apresentada, juntamente com alguma informação demonstrativa de sua utilidade, na intenção de responder parte do imenso desafio deste tema. Também voltamos nossa atenção para a aplicação efetiva das leis, seus limites e reinterpretações, especificidades particulares e a interação entre as formações sociais e o campo jurídico, permitindo a compreensão das relações de poder em cada caso. Acreditamos que as demandas não se iniciam com o final predeterminado; os processos judiciais existem, isso sim, em função da impossibilidade de composição de conflitos na esfera individual e servem para se fugir do antagonismo direto entre forças sociais. O viés conceitual foi inspirado nas peculiaridades da ordem social liberal e escravista do Império do Brasil analisadas por Chalhoub (2010), cujo efeito possibilita asseverar que a estrutura legislativa e jurídica do Estado Brasileiro autorizava condições para a emancipação de escravizados em porcentagens elevadas, muito acima de outras estruturas jurídicas em países escravistas durante a modernidade, uma declaração já apresentada na historiografia e que autoriza nossa perspectiva específica sobre a fronteira oeste. Esse ponto de vista, já aceito por vasta e respeitada bibliografia, apresenta o século XIX como marcado pela materialização da liberdade e por atitudes que aproximavam subliminarmente o desenvolvimento nacional com a instituição do trabalho livre e, consequentemente, a prática de escravidão é exposta como um retrocesso. Nesse diapasão, Chalhoub afirma:


			Refiro-me às alforrias condicionais em suas diversas formas e à possibilidade de revogação de alforrias. Em suma, a fronteira relativamente incerta entre escravidão e liberdade parecia condição estrutural da sociedade brasileira oitocentista. (CHALHOUB, 2010, p. 37).


			Demonstramos que o papel dessa legislação era principalmente garantir tanto o resgate do valor patrimonial do escravo quanto as alforrias. Quando se autorizava as alforrias, fazia-se tanto pela aquisição da carta de liberdade quanto pelo ressarcimento patrimonial dos corpos que foram adquiridos como instrumentos para o trabalho, caso em que o resgate patrimonial justificava a perpetuação do sistema. A respeitabilidade do sistema escravista era resgatada no ato de se indenizar as alforrias, pois assim se reoxigenava, soprando os ares de normalidade ao desprezível negócio. Em nenhum momento o legislador justificou a possibilidade de alforria legal pela singularidade da própria escravidão como uma estrutura desumana e abjeta, mas apenas como um negócio permitido. Essa particularidade legal originou no território pátrio uma quantidade de ex-escravos livres e libertos na população brasileira oitocentista, fator promovido em parte por uma legislação dividida entre a existência paralela de dois conceitos abertamente protegidos pelo ideário iluminista mundial: a Liberdade e a Propriedade. O liberalismo em território nacional foi bem característico: produzia com a mão de obra escrava internamente e vendia no livre mercado internacional. Era a forma de agir dos grupos agroexportadores.


			Iniciamos apresentando a saga de Joaquina Malheiros, Mulher, Negra, Escrava e Mendiga. Uma busca pela de cidadania, e sua primeira seção, O difícil retorno ao cativeiro – Reescravização de Januário, são dois casos estudados cujos documentos surgiram no decorrer da investigação e merecem evidência pela peculiaridade; além disso, compõem harmonicamente o conjunto da análise metodológica da tese e somam com o conjunto probatório dos elementos.


			Fizemos a mostra dos documentos descortinando as experiências que foram vividas, bem como uma singela comparação dos relatos com dois eventos literários que, na sua narrativa, contêm descrições de natureza realista do século XIX. Nessa linha, dialogamos com Jaques Revel (1998), quando o autor instruiu a realização de abordagens com destaque para evidências e simplicidade que são muito valorizadas sob a ótica da micro-história, com significação em atores sociais, desconfiada das formulações gerais e ênfase na lógica de determinadas experiências e sua singularidade. Dessa forma, o resultado pode significar uma visão diferente da “grande história”, uma vez que resulta da negação da excepcionalidade e da busca pela significação de determinadas experiências singulare, de forma que assim compreende que:


			O papel do historiador não é ler a realidade que estuda com os elementos simplificados que recebe. Cabe-lhe, pelo contrário, enriquecer o real introduzindo na análise o maior número possível de variáveis, sem, no entanto, renunciar a identificar suas regularidades. (REVEL, 1998, p. 28).


			Assim, exemplificando a aplicação da Lei do Ventre Livre num conflito real na fronteira oeste do Brasil, para efeitos deste estudo, transcrevemos e analisamos uma ação Civil de Liberdade com vista à legalização de alforria de uma mulher escravizada de nome Joaquina Mendes Malheiros, que tramitou no Tribunal da Relação da Província de Mato Grosso. Joaquina foi uma moradora escravizada na cidade de São Luiz de Cáceres que, nas últimas décadas do século XIX, acumulou um pecúlio na quantia de 600$000 (seiscentos mil réis) para comprar sua liberdade. Nossa personagem real acalentava o sonho da alforria no mesmo tempo e contexto que a Bertoleza em seu cortiço, esta última imortalizada na literatura por Azevedo (1987), que a Escrava Bertoleza e sua peleja:


			João Romão mostrou grande interesse por esta desgraça, fez-se até participante direto dos sofrimentos da vizinha, e com tamanho empenho a lamentou, que a boa mulher o escolheu para confidente das suas desventuras. Abriu-se com ele, contou-lhe a sua vida de amofinações e dificuldades. “Seu senhor comia-lhe a pele do corpo! Não era brinquedo para uma pobre mulher ter de escarrar pr’ali, todos os meses, vinte mil-réis em dinheiro!” E segredou-lhe então o que tinha juntado para a sua liberdade e acabou pedindo ao vendeiro que lhe guardasse as economias, porque já de certa vez fora roubada por gatunos que lhe entraram na quitanda pelos fundos. (AZEVEDO, 1987, p. 59).


			O senhor de Joaquina Malheiros foi identificado no decorrer da pesquisa como um influente político que vivia na fronteira oeste sob a proteção da bandeira liberal. Eleito Juiz de Paz, era católico praticante e também agregou terras devolutas ao seu patrimônio pessoal fazendo transações com a Fazenda Imperial. Joaquina Malheiros, mulher negra escravizada na vida real, utilizou como curador os serviços de um cidadão livre chamado Vitorio Manoel Deluque, também identificado na historiografia local como vereador e funcionário dos correios e que assumia status de rábula. Nessa condição, se embasou para apresentar ao Juízo Municipal dos Órfãos e Ausentes da cidade de São Luiz de Cáceres um requerimento visando realizar depósito judicial do valor financeiro para o resgate da liberdade da escrava. 
O destaque controverso foi que o valor disponibilizado para pagamento foi considerado ínfimo pelo senhor de Joaquina, que alegou ser a quantia muito inferior ao preço de mercado da cativa, dando assim início a uma Ação Civil de Liberdade na data de 5 de novembro de 1877. O fato jurídico teve amparo no art. 84 do Decreto Imperial n. 5.135, de 13 de novembro de 1872, conhecido historicamente como o Decreto Regulamentador da Aplicação da Lei 2.040, de 28 de setembro de 1871, a Lei do Ventre Livre.


			Da mesma forma e concorrentemente, a Lei e sua aplicação também foram utilizadas para a reescravização. Especificamente sobre isso, apresentamos o caso descrito numa denúncia criminal oriunda do Ministério Público de Cuiabá e publicado na íntegra na imprensa da capital da Província. Foi registrado um assassinato motivado pelos resultados do “nefasto” acordo judicial, ocorrido nos autos de inventário de Dona Rosa de Oliveira Machado, cujo relato explica os detalhes do movimento legal que reduziu o então liberto Januário ao cativeiro. O fato, descrito no periódico, permitiu se observar no cotidiano a arquitetura de um arranjo legal de sujeição que resultou numa perseguição feroz impetrada contra um liberto de nome Januário, cuja caçada se deu por aquele que, por via legal, assumira a condição de seu senhor. Antes da regulamentação do recebimento de heranças e legados por escravos, autorizado somente com o advento da Lei do Ventre Livre, em 1872, não era possível o gozo de liberdade plena e imediata por meio de última vontade declarada; os herdeiros que recebiam como legado promover a liberdade de escravos e com ela concordavam, indispensavelmente o faziam mediante transmissão patrimonial via carta de liberdade para o escravo que lhe havia sido transmitido pós mortis. Somente depois desse procedimento garantia-se a última vontade dos de cujos. Muitos desses herdeiros contestavam em juízo e até mesmo anulavam os atos dos legatários, manejando ações declaratórias de nulidade de ato jurídico precário, perseguindo em juízo o intento de retorno do status de liberto para escravizado. Essas ações eram lentas – como o caso estudado mostra, transitou durante 20 anos – e poderiam findar sem análise jurídica do mérito por acordo entre as partes.


			Januário, revoltado, viu sua liberdade sucumbir diante de um ajuste firmado entre os procuradores do processo e seu próprio advogado. O acordo anulou a pretensão que havia sido expressada por sua senhora, um desejo manifestado em testamento, e os vencedores daquela demanda judicial recapturaram os libertos que não se apresentaram pacificamente tratando-os como fugitivos. Os fatos foram descritos numa denúncia criminal feita pelo Ministério Público de Cuiabá, que a registrou como sendo a motivação do assassinato do Tenente Coronel Laureano Xavier1. 


			O desespero da reescravização compara-se em dor e agonia com a escravidão indevida, tema ambientado na literatura norte-americana na biografia apresentada por Solomon Northup, cidadão livre, filho de escravo liberto e morador de Washington, quando este estado norte-americano já estava livre da escravidão em 1841. No decorrer da vida livre, ele foi sequestrado, drogado e vendido como escravo para o Estado escravista da Louisiana. Assim, convidamos o leitor a fazer uma comparação entre os dois relatos, pois a obra aclimatou uma agonia semelhante a um estado de ânimo considerado como um verdadeiro inferno, conforme foi descrito no livro Doze anos de Escravidão, de Northup (2014). O autor, em sua biografia, expressa um desgosto singular ao injusto cativeiro, revelando aos leitores um ponto no qual nos deparamos com uma virada na vida, eventos que marcam toda uma existência, um limite que deve ter, para toda crueldade, uma amargura e desespero insuportáveis:


			Chegara à sombra da nuvem, entrara na espessa escuridão, na qual eu não tardaria em desaparecer, para dali para frente ser escondido dos olhos de meus iguais e privado da doce luz da liberdade por muitos e cansativos anos. (NORTHUP, 2014, p. 14).


			Enfim, no intento de conhecer o modo como se estabeleceram e como foram utilizados os espaços permitidos pela legislação oitocentista, uma verdadeira válvula de escape para a libertação manejada individualmente pelos escravizados e senhores, queremos rasgar o véu da invisibilidade e, principalmente, apontar a importância de conhecermos os projetos de vida que foram traçados em demandas judiciais e negociados por escravos e libertos com seus senhores, independentes do projeto político de liberdade arquitetado pelo ideal de justiça e altruísmo burguês.


			O convite é, também, para perceber um modelo interpretativo com a ideia de classe social como uma metaidentidade; assim como do conceito de identidade nacional que não uniformiza ou ignora o comportamento dos escravizados que alcançaram a liberdade por seus meios e contando com os instrumentos jurídicos liberais de libertação.


			


			

				

					1  Jornal O Liberal,de 20 de dezembro de 1873. Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional.


				


			


		




		

			
Joaquina: 
Mulher, Negra, Escrava e Mendiga


			
Uma saga de cidadania


			Contra todo o costume, abriu-se nesse dia uma garrafa de vinho do Porto, e os dois beberam-na em honra ao grande acontecimento. Entretanto, a tal carta de liberdade era obra do próprio João Romão, e nem mesmo o selo, que ele entendeu de despegar-lhe em cima, para dar à burla maior formalidade, representava despesa porque o esperto aproveitara uma estampilha já servida. O senhor de Bertoleza não teve sequer conhecimento do fato; o que lhe constou, sim, foi que a sua escrava lhe havia fugido para a Bahia depois da morte do amigo. (Aluízio de Azevedo, 1987)


			O ano era 2010. Enquanto realizávamos a transcrição das cartas de liberdade e documentos cartoriais relativos aos negócios entre escravizados e escravizadores guardados no Núcleo de Documentação Escrita e Oral (NUDHEO) do Departamento de História da Universidade do Estado de Mato Grosso no Campus de Cáceres, antiga Vila Maria do Paraguai, encontramo-nos pela primeira vez com Joaquina Malheiros. Ela dormitava entre as tintas que foram desenhadas em um grosso maço de papel amarelado pelo tempo, aguardando que percebêssemos seus sinais de suor e labuta e apresentássemos o seu legado, até então restrito aos registros do passado.


			Precisávamos exibi-la no conjunto das provas de sua realidade e vivências ao presente, narrando uma verdadeira saga pela liberdade, mas sobretudo mostrar uma escolha individual entre tantas, assinalando que os homens e mulheres escravizados, apesar de viverem constantemente ameaçados pelo peso de um modelo opressivo sistemicamente, tinham ciência, embora abstrata, mas sobretudo onipresente, de sua realidade. À medida que tomávamos conhecimentos dos fatos vividos por Joaquina Malheiros, ao ler as páginas que guardaram partes da sua vida, examinamos que havia se enredado no movimento de uma engrenagem, um concurso de circunstâncias que se embaraçaram mutuamente retroalimentando-se como se vida própria tivessem. Essa percepção foi auxiliada pela lembrança da relação entre o português João Romão e a escravizada Bertoleza descrita no Cortiço, uma descrição realista do dia a dia e da vida de uma escrava de ganho. O romance, que foi publicado pela primeira vez em 1890, expôs, pela própria natureza realista da obra, uma compreensão dos casos reais de acúmulo da poupança escrava com vistas à liberdade. Apesar da tragédia final que adveio à personagem Bertoleza, a ficção trouxe a descrição das estratégias usadas por escravizados urbanos na obtenção do pecúlio. Embora o fato relatado no processo estudado tenha ocorrido na fronteira oeste do Brasil e o romance tenha sido ambientado no litoral, foi a categoria de escravas urbanas de Bertoleza e Joaquina que permitiu a existência do diálogo.


			Bertoleza é o que poderíamos apresentar como uma mulher em busca de um ideal: a liberdade. Entretanto, envolvida em romance com João Romão, nunca teve nem o reconhecimento pelo seu esforço e trabalho, não remunerado, e sequer alcançou o status de liberta oficialmente – apesar de, em seus sonhos, ter construído uma história em que era livre, companheira de João Romão e dona do cortiço. Depositou o resultado de seus esforços financeiros nas mãos do companheiro, guardando a compra de sua liberdade e confiando, talvez, numa promessa que apenas idealizara, a de de formar família com o homem, objeto de suas afeições. Trabalhou duramente e com foco, até o momento em que sofreu uma traição; assim, ao final, optou por um fim mais trágico do que tudo o que a vida já havia lhe reservado de tragédia. É quase possível vê-la se movimentando numa interminável labuta em busca do objetivo sonhado. 


			A tragédia final vivida pela personagem Bertoleza no romance de Azevedo nos fez sentir a forma desmedida e intensa que era o esforço despendido para obtenção do pecúlio visando conquistar de uma modalidade de alforria já prevista na legislação da época, a alforria indenizada. Essa profundeza de lástimas inspirou-nos e, por isso, queremos apresentar ao episódio ocorrido factualmente na Província de Mato Grosso, na mesma época. Convidamos singelamente a viajarmos pelos fatos e pelas experiências vividas, usando a inspiração comparativa e a subjetividade da obra literária, pensando sobre as condições de possibilidades que surgiram naquele momento histórico, como também as forças políticas, sociais e culturais que o marcaram.


			Existiram personagens e fatos contemporâneos ao romance que revelaram um desfecho diferente, embora não menos desafortunado daquele que fora exposto na trama fictícia vivida pela Bertoleza, imortalizada por Aluísio de Azevedo. Podemos afirmar, com base em fontes documentais2, que, passados cinco anos da legalização da alforria por indenização no Brasil, por meio da Lei do Ventre Livre, uma escravizada de nome Joaquina Mendes Malheiros era possuidora de pecúlio na quantia de 600$000 (seiscentos mil réis), que foram utilizados para tentar comprar sua liberdade. Segundo as fontes, ela havia conseguido essa quantia mendigando pela cidade de São Luiz de Cáceres com autorização de seu senhor. 


			Figura 1 – Página Inicial do processo


			[image: ]


			Fonte: Acervo do NUDHEO, Tribunal da Relação. 


			Os atos processuais que deveriam dar condição de liberdade a Joaquina tiveram início em 5 de novembro de 1877, com amparo no art. 84 do Decreto Imperial n. 5.135, de 13 de novembro de 1872, mais conhecido historicamente como o Decreto Regulamentador da Aplicação da Lei 2.040, de 28 de setembro de 1871, a Lei do Ventre Livre. Além de libertar o ventre das escravas do legado Romano de “Serventute His de Uter”3, também havia regulamentado a alforria por indenização com depósito prévio. A Lei do Ventre Livre legalizou o pecúlio como Instituto Jurídico, regulamentando seu emprego com ampla formalidade e, sobretudo, regularizou duas maneiras de obtenção legal de liberdade na legislação escravista oitocentista, entre elas a alforria por indenização, cuja previsão para remissão bastava uma petição com a exposição da intenção do escravizado para o pagamento da quantia equivalente ao seu preço para iniciar uma negociação ou diante da recusa do valor


			Joaquina era escrava de propriedade do Tenente Francisco Pinto de Arruda e utilizou os préstimos do cidadão livre Vitório Manoel Deluqui como curador para interpor no Juízo Municipal dos Órfãos e Ausentes, uma petição requerendo depósito judicial para segurança de seu pecúlio. Na sequência, uma Ação Civil de Liberdade transitou até o Tribunal da Relação da Província de Mato Grosso.4 O pedido inicial que pleiteou a alforria de Joaquina registra que, no ano do nascimento de nosso Senhor Jesus Cristo de 1877, aos cinco dias do mês de novembro, na cidade de São Luiz de Cáceres, comarca do mesmo nome da Província de Mato Grosso, a mais ocidental do Império do Brasil, o alferes Vitório Manoel Deluqui, na condição de curador de escravos, compareceu ao Cartório do Fórum com petição dirigida ao Juiz Municipal de Órfãos e Ausentes, na intenção de alforriar Joaquina Malheiros.


			Fez o requerimento na forma da Lei por meio de petição, que foi recebida pelo Capitão José Maria de Pinho, Juiz Municipal, e lavrada por Manoel José de Araújo, o escrivão, com finalidade de realizar o depósito com vistas a alcançar a alforria indenizada de Joaquina Malheiros com amparo do Decreto 5.135, de 13 de novembro de 1872. Foi avisado ao juízo, no documento vestibular, que Joaquina Mendes Malheiros, escrava do tenente Francisco Pinto de Arruda, era detentora de pecúlio no valor de 600$000 (seiscentos mil reis) adquirido com aquiescência do seu senhor por meio da beneficência do povo, etal valor estaria depositado nas mãos deste. Informou que esse seria o valor necessário para indenizar o senhor pela sua liberdade por ser uma escrava idosa e já ter realizado, com seu esforço e trabalho, inúmeros serviços domésticos ao senhor e a seus filhos durante muitos anos. Assim, com a explanação aos deveres do curador, se estendeu sempre fiel às determinações do decreto e continuou pedindo vênia, ao requerer citação do senhor da escrava para uma audiência de conciliação. Finaliza protestando pelo depósito do pecúlio em juízo, o que foi imediatamente autorizado e o dinheiro recolhido na Coletoria das Rendas Municipal.Deluqui demandou que fosse ele mesmo admitido como curador judicial para a escrava, tudo na forma da Lei, na mesma forma legal daquela utilizada pelo Juízo
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